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P A R E C E R 01600/25 
 
 
 
 
 

I – DO RELATÓRIO 
 

 
Os autos deste processo em meio eletrônico refletem a análise da prestação 

de contas anuais referente ao exercício financeiro de 2024 de responsabilidade do 
Sr. Everton Firmino Batista, Chefe do Executivo do Município de Água Branca. 

 
Documentação pertinente ao Acompanhamento de Gestão encartada às fls. 

02/647.  
 
Relatório inicial de PCA pela DIAGM III às fls. 4406/4456, entendendo, em 

sede de conclusões pela necessidade de esclarecimentos por parte do Sr. Everton 
Firmino Batista acerca das irregularidades presentes nos subitens 12.1 a 12.7.  
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Citação do mencionado Prefeito, que aviou defesa às fls. 4463/4629. 
 
Exame da Defesa pela competente DIAGM III, fls. 4638/4664, cuja 

conclusão foi pela manutenção das seguintes irregularidades: 
 
 
1. Realização de remanejamento, transferência ou transposição de recursos entre 

órgãos ou categorias de programação diferentes carente de autorização legal; 

2. Não-aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, em Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino (MDE); 

3. Não aplicação de no mínimo 15% das receitas de impostos, inclusive 

transferências, em ações e serviços públicos de saúde; 

4. Insuficiência financeira para pagamentos de curto prazo no último ano de 

mandato; 

5. Quantidade de Contratos Temporários acima de 30% do número de Servidores 

Efetivos; 

6. Não recolhimento/empenhamento da contribuição previdenciária patronal ao 

Regime Geral de Previdência Social; 

7. Não recolhimento/empenhamento da contribuição previdenciária patronal ao 

Regime Próprio de Previdência Social.  

 
 
Vinda do álbum processual ao Ministério Público de Contas em 07/11/2025, 

com efetiva distribuição a esta procuradora na mesma data. 
 

 
II - DA ANÁLISE 

 
 
Após regular instrução processual, o Órgão de Instrução manteve as 

seguintes irregularidades: 
 
 
 Realização de remanejamento, transferência ou transposição de 
recursos entre órgãos ou categorias de programação diferentes 
carente de autorização legal - 
 
 
A Auditoria deu destaque ao remanejamento, transferência e/ou 

transposição de um órgão para outro ou de uma categoria de programação para 
outra em diversos decretos, no valor de R$ 15.761.870,32, sem evidência da pré 
existência de lei autorizativa, como exigido no art. 167, inc. VI, Constituição Federal.  

 
O Alcaide Municipal apresentou a Lei Municipal 574/2024 para justificar os 

remanejamentos, mas a lei foi publicada em 14/12/2024, isto é, depois da aprovação 
dos decretos questionados. 

 
Impende mencionar que a Carta Republicana é bastante clara ao vedar a 

referida conduta, conforme preceitua o art. 167, VI, in verbis:  
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Artigo 167 – São vedados: 
[...]  
VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;  

 
 
A Magna Carta assenta que o uso de tais instrumentos pelo gestor – os da, 

transposição, remanejamento ou transferência, devem estar previamente 
autorizados por lei ordinária, não específica, enfim, precedida de autorização 
legislativa.  

 
A transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa constitui ato ilícito, porque realizado em desrespeito ao 
disposto em norma constitucional e infraconstitucional relativa a finanças públicas, 
representando, pois, mácula à execução do orçamento, além de inequívoca ofensa 
ao princípio da legalidade. 

 

Acerca do desrespeito às normas orçamentárias e, em especial, à prática de 
transposição de recursos, asseverou o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 
do Maranhão, José de Ribamar Rubens Furtado: 

 

 

Essa prática destrói a rigidez do orçamento público 
pretendida pelo ordenamento jurídico pátrio, com prejuízos para 
todo o sistema constitucional orçamentário que, enfraquecido, 
deixa de ser veículo necessário de planejamento das ações da 
Administração Pública, em desfavor do regime de gestão fiscal 
responsável preconizado pelo art. 1º, § 1º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 

 
Vale destacar, também, resposta à Consulta nº 862.749 realizada ao TCE de 

Minas Gerais sobre a possibilidade de a LOA dispor sobre a transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos: 

 

 

Conclusão: diante das razões expendidas, assim como os 
conselheiros que me antecederam, acompanho o voto do relator, 
conselheiro Cláudio Couto Terrão, cuja conclusão é pela 
impossibilidade de a lei orçamentária anual autorizar ou 
estabelecer percentual para o remanejamento, a transposição ou 
a transferência de recursos orçamentários, mas pela possibilidade 
de a lei de diretrizes orçamentárias autorizar, em caráter 
excepcional, a utilização desses instrumentos de realocação 
orçamentária — remanejamento, transposição ou transferência 
de recursos —, os quais devem estar necessariamente previstos 
em outras leis ordinárias, de natureza orçamentária ou não. 
(grifos nosso) 
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O remanejamento realizado no orçamento sem autorização legislativa foi 
irregular e pesa negativamente na análise das presentes contas. 

 
 
 Não aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, em 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE - 
 
 
A Instrução aponta as aplicações de recursos em MDE, efetivamente 

empenhados, correspondentes a 24,44% da receita de impostos, inclusive os 
transferidos, em desconformidade ao limite mínimo de 25% previsto no art. 212 da 
CF/1988.   

 
O Alcaide de Água Branca alegou ter realizado despesas com bolsas de 

estudo com a finalidade de incluí-las nas despesas com MDE, mas a Unidade de 
Instrução observou tratarem-se de bolsas concedidas a estudantes universitários, o 
que não integra despesas com MDE. 

 
Também coube razão à Auditoria por não computar os parcelamentos nas 

despesas com MDE, pois além de não serem previstos na Lei 9.394/1996, art. 70, 
referem-se a exercícios anteriores, e, pelo princípio da anualidade, previsto na Lei 
4.320/64, não entram no cálculo.  

 
A aplicação mínima de 25% da receita de impostos próprios e transferidos 

na manutenção e desenvolvimento do ensino constitui obrigação pública prevista na 
Carta Maior. Tal imperativo constitucional é endereçado aos gestores do erário com 
o escopo de resgatar uma dívida social que há anos aflige a sociedade, através da 
melhoria do sistema público de educação. 

 

Destaque-se que a escorreita aplicação dos recursos com a educação é de 
suma importância, mormente quando se tem em vista que o acesso à educação 
constitui um direito social consagrado na Constituição Federal, posto que é através 
da sua implementação que se assegura a concessão de condições mínimas para o 
desenvolvimento da pessoa humana com participação na vida social. 

 
É de se destacar, ainda, ser impossível a concretização de princípios e 

objetivos básicos da Constituição, quais sejam, a promoção do desenvolvimento 
nacional e o respeito à dignidade humana, sem o acesso à educação de qualidade, 
com profissionais justa e legalmente remunerados.  

 
Assim o sendo, conforme Parecer Normativo PN TC 52/2004, constitui 

motivo para emissão de parecer contrário à aprovação das contas de governo do 
Prefeito, justificando, outrossim, a aplicação de sanção pecuniária de jaez pessoal 
ao responsável, com espeque no art. 56, inc. II, da LOTC/PB.  

 
Cabe, ainda, a emissão de recomendação à atual Administração de Água 

Branca, no sentido de observar estritamente os mandamentos constitucionais e 
legais atinentes à matéria, com vistas a sempre alcançar os limites mínimos de 
aplicação em educação entabulados no ordenamento jurídico vigente. 
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 Não aplicação de no mínimo 15% das receitas de impostos, 
inclusive transferências, em ações e serviços públicos de saúde 
(ASPS) - 
 
 
Quanto aos gastos com ASPS, a Auditoria apontou que o montante aplicado 

correspondeu a 14,19% da receita de impostos, inclusive transferências, não 
atendendo ao mínimo exigido de 15% estabelecido no art. 198, § 3º, I, da CF/88 c/c 
o art. 7º da Lei Complementar nº 141/2012. 

 

Ao analisar a defesa, o Corpo Técnico considerou que a inclusão de 
despesas não conformes com a Lei Complementar nº 141/2012 (LC 141/2012) e a 
exclusão de restos a pagar não processados levaram à manutenção do percentual 
de aplicação do mínimo exigido constitucionalmente e das demandas na área pelos 
munícipes, estes anônimos a quem mais interessa saber sobre a efetividade dos 
gastos públicos, por serem os usuários e destinatários dos serviços custeados com 
recursos deles extraídos via tributação, direta e/ou indireta:1 

 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  
[...] 
 
 
 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
 I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; 
 II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
 III - participação da comunidade.  
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do 
art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

                                                

1 Cf. SANTOS, Ricart César Coelho dos. Financiamento da saúde pública no Brasil. Belo Horizonte, Fórum, 2016, p. 46:  
“É necessário colocar o ser humano no centro das preocupações dos estudiosos do Direito e das demais Ciências Sociais. 
Nesse momento, relevante assentar que aqui se procura contribuir para melhorar a vida da grande massa da população, 
que necessita, ‘por tudo e por todos, dos serviços públicos [...]  
É o desconhecido, o sem-nome, o anônimo. É para ele que nos debruçaremos sobre o gasto público. Ele é o destinatário 
das nossas preocupações’, para utilizar as palavras de Régis Fernandes de Oliveira.” 
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calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, 
de 2000) 
 I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)  
II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos 
de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000) 
 III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000). 
 

 

A Lei Complementar 141/2012, exigida pelo § 3º do artigo 198, é expressa 
quanto às despesas possíveis de ser computadas como aplicação em saúde: 

 
 

Art. 24. Para efeito de cálculo dos recursos mínimos a que se 
refere esta Lei Complementar, serão consideradas:  
I - as despesas liquidadas e pagas no exercício; e 
 II - as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em 
Restos a Pagar até o limite das disponibilidades de caixa ao final 
do exercício, consolidadas no Fundo de Saúde.  
§ 1.º A disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, 
considerados para fins do mínimo na forma do inciso II do caput 
e posteriormente cancelados ou prescritos, deverá ser, 
necessariamente, aplicada em ações e serviços públicos de saúde.  
§ 2.º Na hipótese prevista no § 1o, a disponibilidade deverá ser 
efetivamente aplicada em ações e serviços públicos de saúde até o 
término do exercício seguinte ao do cancelamento ou da 
prescrição dos respectivos Restos a Pagar, mediante dotação 
específica para essa finalidade, sem prejuízo do percentual 
mínimo a ser aplicado no exercício correspondente.  
§ 3.º Nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, serão 
consideradas para fins de apuração dos percentuais mínimos 
fixados nesta Lei Complementar as despesas incorridas no 
período referentes à amortização e aos respectivos encargos 
financeiros decorrentes de operações de crédito contratadas a 
partir de 1o de janeiro de 2000, visando ao financiamento de 
ações e serviços públicos de saúde.  

 
 
 
O respeito ao mínimo exigido constitucionalmente é fundamento básico para 

a efetivação desse direito fundamental e da higidez da política pública na área, a 
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qual, com todas as outras políticas públicas, requer planejamento e, mais, 
efetividade do gasto: 

 
 

A efetividade pressupõe que o serviço público foi prestado. Mas, 
o que fará diferença é se, uma vez realizado, alcançou os 
resultados pretendidos. Por exemplo, a efetividade estaria em 
diminuir a mortalidade infantil neonatal, e não em construir 
mais maternidades. 
 Privilegia o valor e o impacto das decisões públicas junto aos 
beneficiários, sendo, assim, o mais complexo dos três conceitos 
(TORRES, 2004). Esta dimensão é mais ampla e se preocupa em 
analisar, em termos técnicos, econômicos, socioculturais, 
institucionais e ambientais, os efeitos das ações governamentais. 
Analise, também, a utilidade das ações e a conformidade entre a 
demanda da sociedade e seu atendimento através das políticas 
implementadas.2 
 

 
A eiva em comento enseja, por si só, a emissão de parecer contrário à 

aprovação das contas de governo e a irregularidade das contas de gestão do 
Prefeito, nos termos do Parecer Normativo PN-TC- 52/2004, além de atrair a sanção 
pecuniária, previsto art. 100, I, da LOTC/PB. 

 

 

 Insuficiência financeira para pagamentos de curto prazo no último 
ano de mandato - 
 

 
Averba-se, mesmo após sopesados os argumentos atravessados pela 

Defesa, a insuficiência financeira para pagamentos de curto prazo no último ano de 
mandato, no montante de R$ 1.169.897,48, em desacordo com o artigo 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  

 
O mencionado artigo veda a contração de obrigações sem o respectivo 

lastro financeiro, senão vejamos: 
 
 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 
20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair 
obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para 
este efeito.  
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa 
serão considerados os encargos e despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício. 

 

                                                

2 BLIACHERIENE, Ana Carla. Controle da eficiência do gasto orçamentário. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 172. 
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O objetivo da norma é impedir que, nos períodos eleitorais, sejam assumidas 
despesas sem o suficiente respaldo financeiro para honrá-las no exercício, evitando, 
assim, uma herança de dívida para a nova gestão. Esta irregularidade fere o 
princípio do equilíbrio fiscal, bem como constitui fato contrário às normas de gestão 
fiscal responsável.  

 
Tamanha é a gravidade da transgressão mencionada, que o Código Penal, 

em seu art. 359-C, com disposição incluída pela Lei 10.028/2000, tipifica como crime 
a constatação da Equipe Técnica: 

 
 

Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura 
Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos 
dois últimos quadrimestres do último ano do mandato ou 
legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício 
financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, 
que não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de 
caixa:  
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

 

A inobservância do mandamento legal, sem a devida justificativa, configura 
uma falha grave e não pode ser relevada, sob pena de esvaziamento do controle 
externo e de desvirtuamento dos princípios da Administração Pública.  

 

 
 Quantidade de Contratos Temporários acima de 30% do número 
de Servidores Efetivos - 

 
 
No tangente à Contratação de temporários por excepcional interesse 

público, foi observada uma variação de 167% de janeiro a dezembro do exercício 
analisado e a quantidade de 104 contratados em dezembro de 2024, representando 
31,80% da quantidade de 327 servidores efetivos: 
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Observa-se uma variação injustificada de casos de contratação temporária, 
de 39 contratados em janeiro para 104 em dezembro, assim como o 
descumprimento do art. 6º da RN –TC 04/2024. 

 
O defendente informou que as contratações advieram da efetiva 

necessidade e em atendimento à Lei Municipal nº 478/2021.  
 
Convém salientar que o acesso aos cargos ou empregos públicos devem 

ocorrer por meio de prévia aprovação em concurso público, de provas ou de provas 
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, conforme preconiza o 
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 

 
A contratação de pessoal por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público tem calço constitucional:  
 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (Redação dada pela EC nº 19/98) 
[...] 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela EC nº 19/98)  
[...] 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;(Redação dada pela EC nº 19/98) 
[...] 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; (Redação dada pela EC nº 19/98). 

 
 
 
Como assentado, a Carta Federal de 1988 estabelece a regra da investidura 

em cargo estatal através de concurso público, bem como as possíveis exceções ao 
regramento entabulado. 
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O concurso público está atrelado à concretização da forma republicana de 
governo, sendo o modo mais democrático de ingresso nas carreiras estatais. Trata-
se de um processo que, ao mesmo tempo em que valoriza os mais qualificados, 
fortalece os órgãos que dele se utilizam para preencher seus cargos.  

 
Entretanto, decorre da normativa constitucional que o exercício de cargo ou 

emprego público pode ser realizado por não concursados nas hipóteses de: a) 
nomeação em cargo em comissão; ou b) contratação por excepcional interesse 
público.  

 
No caso de contratação por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público, mister estarem presentes três 
requisitos: excepcional interesse público, temporariedade da contratação e hipótese 
prevista em lei.  

 
Admite-se, excepcionalmente, essa contratação, em face da urgência da 

hipótese e da imediata abertura de concurso público para preenchimento dos cargos 
efetivos.  

 
Logo, verifica-se possível a contratação por excepcional interesse público 

para cargos de natureza permanente, entretanto, revela-se inafastável o 
preenchimento aos requisitos impostos. Caberia ao gestor, pois, oferecer prova 
inequívoca da transitoriedade e excepcionalidade das hipóteses de contratação, 
aspectos não demonstrados nos autos. 

 
Nessa toada, a contratação temporária para cargos de natureza 

permanente, desacompanhada de prova inequívoca de urgência e transitoriedade, 
constitui verdadeira burla ao princípio do Concurso Público. 

 
Vale ressaltar, ainda, a título ilustrativo, os termos da declaração de 

inconstitucionalidade material do § 1º do art. 1º, e do inciso I do art. 2º, da Lei 250/04 
do Município de Água Branca, prolatada pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 999.2011.000469- 
7/001, em julgamento ocorrido em 04/07/2012, cuja ementa segue transcrita (Anexo 
Eletrônico - Doc. TC 45152/16): 

 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
999.2011.000469-7/001 – 
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
REQUERENTE: Ministério Público da Paraíba 
REQUERIDO: Município de Água Branca, representado por 
seu prefeito. DECISÃO: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 250/04 
(ÁGUA BRANCA). CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 37, IX DA CF E 30, XIII 
DA CE). NORMA LOCAL OMISSA SOBRE AS 
HIPÓTESES DE RECRUTAMENTO EXCEPCIONAL DE 
PESSOAL. ATIVIDADES PERMANENTES. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO PRESENTE. PROCEDÊNCIA. 
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1. A exigência do concurso público para admissão de pessoal na 
Administração Pública tolera a contratação direta de servidores 
para atender à necessidade transitória de excepcional interesse 
público. 
2. Para tanto, porém, o legislador deverá enumerar 
especificamente as hipóteses em que o recrutamento de pessoal 
operar-se-á na forma do permissivo constitucional (art. 37, IX 
da CF e art. 30, XIII da CE), não podendo valer-se de expressões 
genéricas e imprecisas para fazê-lo nem poderá introduzir 
atividades de natureza meramente permanente nessas exceções. 
3. Inconstitucionalidade material do § 1º do art. 1º e do inciso I 
do art. 2º da lei nº 250/04, do município de Água Branca. 
4. Modulação temporal dos efeitos (art. 27 da lei nº 9.868/99), a 
fim de evitar-se a solução de continuidade dos serviços públicos, 
seguindo a jurisprudência deste tribunal. Excepcional interesse 
social evidenciado. VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS 
os presentes autos acima identificados, ACORDA o Plenário do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em 
declarar a inconstitucionalidade material do § 1º, do art. 1º e do 
inciso I do art. 2º da Lei nº 250/2004, do Município de Água 
Branca, modulando seus efeitos para 180 dias, após a 
comunicação ao município requerido.  
Nos termos do voto do relator. 
 

 
Logo, como o gestor não comprovou o atendimento aos requisitos 

(excepcional interesse público e temporariedade da contratação) autorizadores das 
contratações realizadas ao longo do exercício, resta solarmente claro que a eiva 
debatida repercute negativamente nas contas prestadas pelo Prefeito Constitucional 
de Água Branca e ensejam a aplicação de multa ao então responsável (art. 100, I, 
da LOTC/PB). 

 
Apliquem-se as disposições da Resolução Normativa RN TC 04/2024 e suas 

alterações. 
 

 

 Não recolhimento/empenhamento da contribuição previdenciária 
patronal ao Regime Geral de Previdência Social e 

 Não recolhimento/empenhamento da contribuição previdenciária 
patronal ao Regime Próprio de Previdência Social - 

 

 
 
De acordo com a Auditoria, a estimativa total do valor não recolhido de 

contribuições patronais pelo Município de Água Branca foi de R$ 393.359,84 ao 
RGPS e de R$ 1.308.128,50 ao RPPS. 
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O jurisdicionado apresentou justificativa no sentido de que devem ser 

deduzidos os pagamentos de parcelamentos de anos anteriores e quanto ao RPPS, 
além dos parcelamentos ainda os restos pagar dos anos anteriores. 

 
Também requereu a exclusão da base dos cálculos das parcelas de caráter 

compensatório e indenizatório, mas a Unidade de Instrução observou não ter 
existido em 2024 indenizações de férias e a respeito de pagamentos com salário 
maternidade e família constatou o valor total de R$ 111.111,04, sendo R$ 10.156,02 
de salário família e R$ 100.955,02 de salário maternidade. 

 
A Lei 8.212/1991 equipara a empresa, para fins previdenciários, a firma 

individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração 
pública direta, indireta e fundacional. 

 
Dessarte, fácil é concluir estarem os órgãos e entidades da administração 

pública direta, indireta e fundacional no grande e genérico rol dos contribuintes 
“empregadores”. 

 
É que o pagamento de contribuição previdenciária encerra dever 

constitucional de caráter indeclinável.  
 
Além de obrigatório, possui como finalidade concretizar o princípio da 

solidariedade, também consagrado no corpo da Carta Maior, herança histórica da 
Revolução Francesa, que deu ao mundo jurídico, dentre outros marcos, a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, após os Estados Gerais 
transmudarem-se em Assembleia Nacional Constituinte.  

 
Merece ser mencionado, outrossim, o Parecer Normativo n.º 52 de 2004 

emitido por este Tribunal de Contas. 
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Andou bem o Conselho ao estabelecer no item 2.5 daquele instrumento: 
 
 

2. Constituirá motivo de emissão, pelo Tribunal, de PARECER 
CONTRÁRIO à aprovação de contas de Prefeitos Municipais, 
independentemente de imputação de débito ou multa, se couber, 
a ocorrência de uma ou mais das irregularidades a seguir 
enumeradas: 
[...] 
2.5. não retenção e/ou não recolhimento das contribuições 
previdenciárias aos órgãos competentes (INSS ou órgão do 
regime próprio de previdência, conforme o caso), devidas por 
empregado e empregador, incidentes sobre remunerações pagas 
pelo Município; 

 
 
 
Como se vê, o PN TC 52/2004 não graduou percentual aceitável para o não 

recolhimento sem impacto no julgamento da PCA. 
 
Tem-se, então, tipologia de regra, na base do tudo ou nada.  
 
Por mais que o valor não seja tão astronômico e sopesado o fato de se tratar 

de estimativa de cálculo de competência da União Federal, quando somada às 
demais eivas, a ponderação opera em desfavor do gestor de Água Branca.  

 
Pode-se acreditar que o interesse é unicamente da alçada tanto da Receita 

Federal do Brasil. 
 
Contudo, não se deve desconsiderar o impacto financeiro negativo que o 

não pagamento do montante integralmente devido ao Instituto de Previdência 
implicará nas contas presentes e futuras do Município.  

 
Nem mesmo o próprio gestor tem prerrogativa de minar sua gestão.  
 
Outrossim, o não recolhimento de contribuição previdenciária ao órgão 

competente é tipificado como crime previsto no art. 2.º, II da Lei n.º 8.137 de 1990, 
que institui disciplina para os crimes contra a ordem tributária:  

 
 

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou 
reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, 
mediante as seguintes condutas:  
[...]  
 
 
 
Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:  
[...]  
II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de 
contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de 
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sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres 
públicos.  
[...]  
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

 
 

Provoque-se, acerca do não recolhimento das verbas previdenciárias 
devidas, a Receita Federal do Brasil, o Ministério Público Federal e Ministério 
Público Estadual, por se tratar de obrigação pública, de ofício, compulsória. 

 

 
III – DA CONCLUSÃO 

 
 
Ante o exposto, com espeque nos fundamentos expendidos, opina esta 

representante do Parquet de Contas pela: 
 
 

A. EMISSÃO DE PARECER CONTRÁRIO à aprovação das 
contas de governo e a IRREGULARIDADE das contas anuais de gestão 
do Chefe do Poder Executivo do Município de Água Branca, Sr. 
Everton Firmino Batista, relativas ao exercício de 2024, na conformidade 
do disposto no Parecer Normativo 52/2004, com DECLARAÇÃO DE 
ATENDIMENTO PARCIAL às disposições pertinentes da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, nos precisos termos dos relatórios técnicos; 
 
 

B. COMINAÇÃO DA MULTA PESSOAL prevista no antigo art. 
100, I, da Lei Orgânica desta Corte ao supracitado gestor, por diversos 
desrespeitos às normas legais; 
 
 

C. RECOMENDAÇÃO à atual Administração Municipal de Água 
Branca, na pessoa do Chefe do Poder Executivo, no sentido de cumprir, 
fidedignamente, os preceitos da Carta Magna e demais legislações 
dispositivas sobre a gestão pública e seus decursivos deveres, além de 
adotar as demais sugestões apresentadas no corpo deste parecer; e 
 
 

D. REPRESENTAÇÃO de ofício ao Ministério Público Federal, à 
Receita Federal do Brasil e ao Ministério Público Estadual devido ao não 
recolhimento previdenciário obrigatório ao RGPS e ao RPPS. 

 
 

João Pessoa(PB), 18 de novembro de 2025. 
 
 
 

SHEYLA BARRETO BRAGA DE QUEIROZ 
Procuradora do Ministério Público de Contas do Estado da Paraíba 

 
mce 
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Assinado

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

18 de Novembro de 2025 às 12:28

PROCURADORA
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